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CONTRATO DE CONCESSÂO N" LU'5 /2005

Contrato de Concessão de serviços pÚblicos de
abastecirnento de água e esgotamento sanatário que.

entre si, cêlebram o Município de ltabaianinha. no Estado
de Sergipe, e a Companhia de Saneamento de Sergipe -
DESO, com a interveniência da Secretaria de Estado da
lnfra-estrutura - SEINFRA, que ao final assinam o
presente, firmado através de Dispensa de Licitação.
fundarnentada no a .24. inciso Vlll. da Lei Federal no

8.666/93, com as alteraçôes introduzidas pelas leis
Federais nos 8.883/94 e 9648/98. combinado com o art.2o
da Lei Federal n9.074/95, têm, entre si, justo e
contratado o que segue.

Pelo presente instrumento particular de contrato de
concessão de serviços públicos de abastecirnento de água e esgotarnento sanitário. de um
lado como entidade concedente, o ÍunicÍpio de ltabaianinha, do Estado de Sergipe. com
sede na Praçâ Olimpio CaíÍpos n278, inscrito no CNPJ. sob no 13.098 181/0001-82
doravante denominado CONCEDENTE, representado pelo seu PreÍeito. o Sr. Manoel Elias
de Santana. brasileiro, CIC n' 045.109.925-72, e por outro lado a Companhia de
Saneaínento de Sergipe - DESO, pessoa jurídi€ de direito privado. organizada sob forma
de sociedade de economia mrsta, nos terrnos do Decreto-Lei no 109 de 25 de agosto de
1969. com as alteÍaçôes e acrésciÍnos do Decreto-Lei no 268 de 16 de janeiro de 1970. e
da Lei Estadual no 4.898 de 10 de julho de 2003, inscrita no CGC/MF sob no
13.018.17110001-90 e no Cadasúo Estadual sob no 27.051.036-02, com sede na Rua
Campo do Brito, no 33í, nêsta cidade de AracaJU, doravante denominaoa
CONCESSIONÁRIA. neste ato representada por seu DiÍetoi Presidente, Victor Fonseca
MandaÍino, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, CPF no 189.702.575-00 e por seu Diretor
Íécnico, Kleber Curvelo Fontes, brasileiro, casado, engenheiro civil. CPF no 170.243.585-
72, conforme as cláusulas e condiçÕes sêguintes:

CLAUSULA PRIMEIR,A

O Município de ITABAIANINH{SE, concede. por êste instrurnento. à Companhia de
Sanearnento de Sergipe - DESO, o direito de implantar, ampliaÍ, administrar e explorar,
diretarnente. com exclusividade. os serviços públicos de abastecimento de água e
esgotarnento sanitário, na sede do referido município e/ou em quaisquer localidades
situadas na sua área territorial, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar da data da
assinatura do pÍesente instrurnento.

PARAGRAFO ÚNICO

O prazo de concessáo poderá ser pronogado, por acordo entre as partes. expresso em
docurnentação específica, por igual período, mediante terrno aditivo a este instrurnenlo.

CLAUSULA SEGUNDA

A CONCESSIONARTA se obriga a
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Desenvolver estuc,os e projetos para garantir o pleno atendimento às populaçoes
das regiÕes obFtos da concessáo, operando, mantendo e conservando os
sistemas a ela concedidos.

Comunicar ao Preêito Municipal e a populaçáo, no ínenor espaço de tempo
possível, todâ ê gualquer irregularidade que venha ocasionar a descontinuadade
da prestação dos serviços. dilizando todos os meios de comunicação de massa
disponíveis.

ilt Desenvolver carÍpânhas de educaçáo em saneamento ambiental, junto às
escolas municipais e entidades comunitárias, visando Íornentar aspectos como o
uso racional da água, a preservaçâo de mananciais. a importância do sistema de
esgotos sanitários, a estrutura de cobrança pelos serviços prestados e quaisquer
açóes correlatas.

Prestrr guaisquer esclaÍecíÍnentos em tempo hábil, as autoridades municipais e
a populaÉo, desde que solicitada, sobre estudos e obras em andamento no
município.

Obter junto aos orgânismos competentes as respectivas outorgas para uso dos
mananciais que seÍão utilizados para a captiaÉo de água para abastecimento
público e para lançaÍÍEnto dos efluentes das estaçÕes de trataÍÍEnto de esgotos
doÍÉsticos.

PARÁGRAFO ÚNIco

A CONCESSIONAR|A é responsável, pela recomposÍçâo de pavirnentaÉo de logradouros
públicos danificadas para execuçáo de serviços de ampliaçâo ou de manutenÉo das redes
de abasteciÍnento de água e coleta de esgotos sanitários. podendo, contudo firmar
convênio com a CONCEDENTE, para tal fim, desde que haja interesse mútuo.

CúUSULATERCEIRA

Findo o prâzo da concessão, caso nâo haia interesse das parles em prorrogá-lo, os bens
transferidos para o patrimônio da CONCESSIONÁRIA, bêm corno aquêles deconentes do
investinEnto desta, durante o período da concessão, serão transferidos para o patrimônio
do CONCEDENTE, rÍ€diante indenização prévia e integral à CONCESSÍONARIA. após
devidarnente avaliados.

PARAGRAFO SEGUNDO

Os critérios utilizados para efeito do cálalo da irdenização, prevista no Parágrafo Primeiro
da presente cláusula, seráo:
| - os registros contábeis apropriados, em que constarão o registro dos bens e
investirnentos:
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Todos os bens e instala@es de sistemas operados pelo CONCEDENTE, seráo tÍansÍeridos
para o patrimônio da CONCESSIONÁRIA, após avaliação, mediante pagamento sob a
forma de participaÉo âcionária do rÍx.inicipio no capital sooal da empresa

PARÁGRAFO PRIMEIRO
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ll - o valor. de nrercado, apuredo aravés de avaliação. considerada a depreaação e as
condiçôes de uso e/ou aproveitaínento das instalaçóei exstentes.
lll - amortização, se houver_

PARÁGRAF O TERCEIRO

As açÕes da CONCESSIONÁRIA, em poder do CONCEDENTE, podeÍão ser utilizadas para
fins da lndenização prevista no Parágrafo primeiro da presente cláusula

PARÁGRAFO QUARTO

A concessão será retida pela CONCESSIONÁRIA, até que a mesrE seta totatmente
indenizada pelo CONCEDENTE, nos teÍmos do caput desta cláusula, podendo o mesÍno
explorar ou conceder os serviços a outÍas entidades, êm localidades onde a DESO nào
possua investirnento ou projeto de aÍÍpliaçáo.

CúUSULA QUARTA

A CONCESSIONÁR|A fica autorizada a fixar e a rever periodicamente as tarifas
remuneratórias e a tabela dos serviços prestados aos clientes. de modo que permitam a

amortização dos invesürnentos e cubram os custos operacionais dos sisternas ob,etos da
concessão.

PARAGRAFO UNICO

Não é permitido à CONCESSIONÁRIA, em nenhuma hipótese abdicar do direito de cobrar
as tarifas e pelos serviços prestedos as quaisquer categoria de clientes, inclusrve
repartiçôes públicas federais, estaduais ou municipaas e entidades filantrópicas ou
beneficentes.

CúUSULA QUINTA

Os critérios e condiçôes pare a prestaçáo dos serviços objetos desta concessão. deverão
estar claraÍnente definidos no Rêgularnento de Serviços da CONCESSIONÁRIA, devendo a
mesma dar amplo conhecirnento do seu teor aos chentes no ato da contratação dos
serviços. Quando da emissão de novo Regularnento, divulgáio com os consumidores.

CúUSULA SEXTA

Durante o período da concessáo, soÍnente a CONCESSIONÁRIA. poderá aplicar recursos
destinados por quaisquer entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, aos
serviços obletos da presente con@ssâo, estando induídos os recrrrsos consignados nos
orçamentos da União. do Estado ou rlo CONCEDENTE

PARAGRAFO ÚNICO

Os recursos obüdos pelo CONCEDENTE, para aplicação nos serviços objetos da presente
concessáo. deveráo ser repassados para a CONCESSIONARIA, através de convênro
específico, cabendo ao CONCEDENTE, fiscalizâr o fiel cumprirnento da aphcaÇáo dos
rêcursos junto à CONCESSIONÁRIA.
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É condição fundanental par€ validação do presente instrurnento que o controle acionário e
a gestão da CONCESSIONÁnn, sela do Estado de Sergipe

PARÁGRAFo ÚNÍCo

CúUSULA SÉTIMA

MANOEL ELIAS DE SANTANA
PREFEITO OE ITABAIANINHA

KLEBER CURVELO FONTES
DiÍetoÍ Técnico de ESO

caso haja descumprirnento do disposto no caput de presente cláusula, a concessâo será
imediataÍnente suspênsa, com os serviços objetos da nesma passando para controle do
CONCEDENTE, estando o nêsmo desobrigado a cumprir o disposto na Cláusula Tercerra
e respectivos parágrafos do presente instrurnento.

CúUSULA oITAVA

Este contrato poderá ser rescindido, em qualquer tempo, resguardados os eÍeitos
patÍimoniais, nos seguintes casos:

a) múfuo acordo entre as partes;
b) inexecuÉo de suas obrigaçôes por uma das partes. após as devidas notiÍicaçÕes.
c) liquidação da CONCESSIONÁRlA.

CúUSULA NoNA

Este contrato enfa em ügor. passando a produzir seus integrais efeitos, a partir da data da
publicaçâo da sua íntegra, no Diário Oficial do Estado de Sergipe.

CúUSULA DÉCIMA

Ficâ eleito o Foro da Comarca de Aracaju, no Estado de Sergipe para dirimir as questÕes
relativas a este contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem iustas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em três vias
de igual teor, para um só fim legal, na presença das testernunhas também assinadas
adiante.

Aracaju/SE, ?-V Oe ,LL/|UD de 2005
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LUIZ DURVAL MACHADO TAVARES
SEcRETARIo DA INFRA-ESTRUTURA

VICTOR FONSECA MANDÂRINO
DiretoÍ Presidênte da DÉSO

Lu
RAANTONIA IA ME ES

-Âdvogada da OESO

Testemunhas
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